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Legislação da Despesa por Órgão

Exercício 2009

01 Autarquia Hospitalar MunicipalÓrgão:

Município de São Paulo

Legislação

LEI Nº 13.271 de 04 de janeiro de 2002 -Dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de Saúde No Município 
de São Paulo, com a criação de entidades Autárquicas 
Hospitalares de Regime Especial.

LEI Nº 14.132 de 24 de janeiro de 2006 - Dispõe sobre a 
qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
Organizações Sociais.

LEI Nº 14.669 de 14 de janeiro de 2008 - Unifica as acões das 
05 Autarquias Hospitalares, altera a estrutura e suas 
atribuições introduz modificações na Lei nº 13.271, de 4 de 
janeiro de 2002, e na Lei nº 14.132, de 24 de janeiro de 2006.

DECRETO Nº 41.709 de 20 de fevereiro de 2002 - 
Regulamenta dispositivos da LEI N. 13271, de 4 de janeiro de 
2002, que dispõe sobre a descentralização das ações e 
serviços de saúde no Município de São Paulo, com a criação de 
entidades Autárquicas Hospitalares de Regime Especial

DECRETO Nº 42.100 de 12 de junho de 2002 -  Estabelece a 
estrutura organizacional e o quadro provisório de pessoal da 
Autarquia Hospitalar do Tatuapé, e dá outras providências.

DECRETO Nº 47.107 de 23 de março de 2006 - Dispõe sobre a 
integração das Coordenadorias Regionais de Saúde com a rede 
hospitalar municipal, para gestão rede de serviços de saúde, 
bem como altera a denominação das Autarquias instituídas 
pela Lei 13271, de 04/01/02, e a lotação dos cargos de 
provimento em comissão que especifica.

DECRETO Nº 49.231, DE 19 de fevereiro de 2008 - A 
Secretaria Municipal da Saúde exercerá, por meio de sua 
estrutura organizacional, a vinculação com a Autarquia 
Hospitalar Municipal, estabelecendo as diretrizes da política de 
saúde da atenção pré-hospitalar e hospitalar do Município de 
São Paulo, as normas referentes a pessoal, licitações, 
contratos, convênios e outros instrumentos congêneres a 
serem firmados pela Autarquia, respeitada a legislação em 
vigor, atuando, em especial, no planejamento e gerenciamento 
das respectivas unidades hospitalares, de modo a integrá-la no 
sistema municipal de regulação. 
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09 Camara MunicipalÓrgão:

Município de São Paulo

Legislação

LEI ORGÂNICA 04/04/1990 Lei Orgânica do Município de São 
Paulo
RESOLUÇÃO 2 26/04/1991 Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo
LEI 13.637 10/09/2003 Dispõe sobre a reorganização 
administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu 
quadro de pessoal, procede às adaptações necessárias às 
normas das emendas constitucionais nº 19/98 e 20/98 e dá 
outras providências. (PL 527/03)
LEI 13.638 10/09/2003 Dispõe sobre a organização 
administrativa direta e institucional da Câmara Municipal de 
São Paulo. (PL 528/03)
LEI 13.950 23/02/2005 Altera a redação do § 8º do art. 17 da 
Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003, e dá outras 
providências.
LEI 13.972 11/05/2005 Altera disposições da Lei nº 13.637, de 
04/09/03, e da Lei nº 13.638, de 04/09/03, e dá outras 
providências.
LEI 13.548 02/04/2003 Institui o Fundo Especial de Despesas 
da Câmara Municipal de São Paulo.
LEI 14.043 02/09/2005 Dispõe sobre a gratificação a ser paga 
aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências.
LEI 14.259 03/01/02007 Dispõe sobre a estrutura e atribuições 
da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, e dá 
outras providências.
LEI 14.381 07/05/02007 Acresce, revoga e altera dispositivos 
da Lei nº 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei nº 14.259, 
de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências.
DECRETO 44.463 6/3/2004 Regulamenta a Lei nº 13.548, de 
1º de abril de 2003, que institui o Fundo Especial de Despesas 
da Câmara Municipal de São Paulo.
DECRETO 48.719/07 14/09/2007 Dispõe sobre a criação da 
Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana da Coordenadoria de Segurança Urbana da 
Secretaria do Governo Municipal.
ATO 837/04 21/2/2004 Aperfeiçoa a estrutura interna do 
Núcleo Técnico de Registro - SGP-4, altera redação de 
dispositivos do Ato nº 830/03, e dá outras providências.
ATO 838/04 21/2/2004 Modifica o art. 4º do Ato 555, de 10 de 
outubro de 1996, com a redação dada pelo Ato 558, de 27 de 
novembro de 1996.(auxílio-alimentação)
ATO 847/04 8/5/2004 Estabelece rotinas para a implantação e 
o controle do Fundo Especial de Despesas da Câmara 
Municipal de São Paulo e fixa seu plano de ação.
ATO 849/04 8/5/2004 Dá nova redação ao artigo 2º do Ato nº 
838/04.
ATO 851/04 2/6/2004 Disciplina a concessão da Gratificação 
de Nível de Assessoria aos Gabinetes de Vereadores, e dá 
outras providências.
ATO 853/04 26/06/2004 Acrescenta alínea ao inciso III do § 
1º do artigo 7º do Ato nº 830, de 12 de dezembro de 2003, 
para explicitar a atribuição de proceder aos exames de saúde 
admissionais, compreendida na competência da Equipe de 
Saúde e Medicina do Trabalho - SGA-13.
ATO 891/05 15/06/2005 Altera disposições do Ato 883/05 
(estabelece limite global de custos com servidores por 
Gabinete de Vereador).
ATO 945/06 11/12/2006 Dispõe sobre revisão geral anual da 
remuneração dos servidores da Câmara Municipal de São 

Paulo, na forma prevista no art. 1º da Lei nº 13.303, de 18 de 
janeiro de 2002 e com base no art. 5º da Lei nº 14.115, de 21 
de dezembro de 2005; sobre reajuste quadrimestral da 
remuneração dos mesmos servidores, na forma do disposto no 
art. 2º da Lei nº 13.303/02 e no Decreto nº 46.779, de 12 de 
dezembro de 2005; acrescenta a alínea "b.1" inciso II do §1º 
do art. 7º do ATo nº 830, de 12 de dezembro de 2003, e dá 
outras  providências.
ATO 950/07 11/01/2007 Altera o limite no §1º do artigo 17 da 
Lei 13637, de 04 de setembro de 2003.
ATO 957/07 07/03/2007 Estabelece normas e competências 
para a organização visual e de mobiliário das áreas comuns 
externas e internas do Palácio Anchieta.
ATO 971/07 09/05/2007 Regulamenta o artigo 43 da Lei nº 
13.637, de 04 de setembro de 2003, com a redação que lhe foi
dada pela Lei nº 14.381/2007.
ATO 974/07 31/05/2007 Regulamenta o art. 28 da Lei nº 
14.381, de 10 de maio de 2007, e dá outras providências.
ATO 975/07 31/05/2007 Regulamenta a concessão da 
Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e 
Produtividade - GLIEP, e dá outras providências.
ATO 976/07 31/05/2007 Regulamenta o disposto no art. 21 da 
Lei nº 13.637, de 04 de setembro de 2003, com as alterações 
da Lei nº 14.381, de 10 de maio de 2007, e dá outras 
providências.
ATO 977/07 31/05/2007 Fixa o número máximo de servidores 
afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e 
federais ou entidades estatais junto aos Gabinetes de 
Representação Partidária para a 3ª Sessão Legislativa da 14ª 
Legislatura, e dá outras providências.
ATO 978/07 31/05/2007 Regulamenta as disposições do art. 
20-E da Lei nº 13.638, de 4 de setembro de 2003, introduzido 
pelo art. 25 da Lei nº 14.381, de 10 de maio de 2007, e dá 
outras providências.
ATO 979/07 31/05/2007 Acresce parágrafo único ao art. 1º do 
Ato nº 833, de 30 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências.
ATO 980/07 31/05/2007 Acresce parágrafo único ao art. 1º do 
Ato nº 832, de 30 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências.
ATO 981/07 31/05/2007 Dispõe sobre a organização em 
equipes, por fluxos de trabalho, dentro da estrutura 
administrativa da Câmara Municipal de São Paulo.
ATO 982/07 13/06/2007 Regulamenta o parágrafo único do 
artigo 5º da Lei 13.638, de 04 de setembro de 2003, com 
redação dada pelo artigo 21, da Lei 14.381, de 07 de maio de 
2007, e dá outras providências.
ATO 985/07 14/06/2007 Acresce parágrafo único ao art. 6º do 
Ato 975, de 31 de maio de 2007, e dá outras providências.
ATO 987/07 19/06/2007 Altera disposições dos incisos II e III 
do art. 8º do Ato nº 981, de 31 de maio de 2007, e dá outras 
providências.
ATO 988/07 27/06/2007 Acrescenta o inciso VI ao §1º do art. 
7º do Ato 981/07, e dá outras providências.
ATO 994/07 27/08/2007 Regulamenta o Programa de Estágio 
de Estudantes na Câmara Municipa de São Paulo.
ATO 995/07 27/08/2007 Fixa limites para o comissionamento 
de servidores para prestar assessoria às Comissões 
Permanentes e Temporárias.
ATO 1000/07 03/10/2007 Regulamenta o disposto no art. 21 
da Lei 13.637/03, com as alterações da Lei 14.381/07, e dá 
outras providências.
ATO 1001/07 17/10/2007 Altera o disposto no art. 17 do Ato 
994/07.
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02 Hospital do Servidor Público MunicipalÓrgão:

Município de São Paulo

Legislação

LEI nº 13.766, de 21 de janeiro de 2.004. Reorganiza o 
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e institui novo 
plano de empregos públicos, carreiras, salários e remuneração 
para os empregados públicos da autarquia, e da outras 
providências. (pl 842/03)

DECRETO nº 45.216, de 31 de agosto de 2.004  Dispõe sobre 
a estrutura organizacional do Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM, nos termos previstos na LEI n. 13766, de 21 
de janeiro de 2004, e estabelece as competências que 
especifica.

LEI nº 14.661, de 28 de dezembro de 2007. Altera a redação 
do inciso I e parágrafo único do artigo 2º e do artigo 13 da Lei 
nº 13.766, de 21 de janeiro de 2004, para o fim de dispensar 
os servidores públicos municipais e seus dependentes da 
contribuição mensal devida ao Hospital do Servidor Público 
Municipal - HSPM, bem como definir os beneficiários da 
assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e 
farmacêutica prestada pela autarquia, e dá outras providências.
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09 Camara MunicipalÓrgão:

Município de São Paulo

ATO 1003/07 31/10/2007 Altera o Ato 956/07, que disciplina a 
aplicação dos Decretos nºs 46.860 e 46.861, ambos de 27 de 
dezembro de 2005, aos servidores da Câmara Municipal de 
São Paulo.
ATO 1006/07 28/11/2007 Dispõe sobre as atribuições da 
Assessoria Policial Militar e do efetivo da Guarda Civil 
Metropolitana e exercício na Inspetoria - Câmara Municipal - 
ICAM, e dá outras providências.
ATO 1011/07 12/12/2007 Especifica, regulamenta o uso e 
estabelece os procedimentos dos serviços de telecomunicações 
na Câmara Municipal de São Paulo.
RESOLUÇÃO 14/03 19/12/2003 Dispõe sobre organização dos 
Gabinetes das Lideranças de Representações Partidárias 
prevista no artigo 5º da Lei nº 13.637, de 4 de setembro de 
2003.
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03 Instituto de Previdência Municipal de São PauloÓrgão:

Município de São Paulo

Legislação
Lei Municipal 1.236 11/09/09  Institui o Monntepio 
Municipal de São Paulo 
Lei Municipal 10.828 04/01/80 Adapta o regime de concessão 
de benefícios previdenciários aos servidores municipais às 
disposições constitucionais em vigor, e dá outras providências. 
Lei Municipal 9.157 01/12/80 Reformula o regime de 
concessão de benefícios previdenciários aos servidores 
municipais, e dá outras providências. 
Decreto Municipal 19.308 30/11/83  Dispõe sobre a 
reestruturação do Instituto de Previdência do Municipio de São 
Paulo. 
Lei Federal 9.717 28/11/98 Dispõe sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos 
Estados, Distrito Federal e dá outras providências
Portaria MPS  4.992 08/02/99  Define parâmetros e 
diretrizes gerais previstos na Lei nº 9.717/98 
Lei Federal 9.796 06/05/99 Dispõe sobre a compensação 
financeira entre o RGPS e os regimes de previdência dos 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de 
contribuição para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências.
Emenda Constitucional 20 15/12/99  Modifica a 
previdência dos servidores públicos com regras de transição e 
dá outras providencias 
Decreto   Federal 3.788 11/04/01  Institui, no âmbito da 
Administração Pública Federal, o Certificado de Regularidade 
Previdenciária. 
Portaria MPS 2.346 10/07/01  Dispõe sobre a cocessão do 
Certificado de Regularidade Previdenciária 
Portaria MPS e alterações 916 17/07/03  Aprova o Plano 
de Contas, o Manual das Contas, os Demonstrativos e as 
Normas de Processamento Contábeis aplicados aos Regimes 
Próprios de Previdência Social - RPPS, constantes dos anexos 
I,II,III e IV, da Portaria. 
Lei Federal 10.887 21/06/04  Dispõe sobre a aplicação de 
disposições da Emenda 41/2003, altera dispositivos das Leis 
9.717/1998, 8.213/1991,9.532/1997 e dá outras providências 
Lei Municipal            13.973 12/05/05  Dispõe sobre as 
contribuções para o RPPS dos servidores públicos do  
Município de São Paulo que especifica e dá outras 
providências. 
Emenda Constitucional 47 06/07/05  Modifica a 
previdência dos servidores públicos com regras de transição, 
paridade, contribuição de aposentados e pensionistas e dá 
outras disposições. 
Decreto Municipal 46.860 28/12/05  Regulamenta a Lei 
13.973, de 12/05/2005, que dispõe sobre as contribuções para 
o RPPS do Município de São Paulo 
Decreto Municipal 46.861 28/12/05  Dispõe sobre a 
concessão de aposentadorias e pensões dos servidores do 
Município de São Paulo. 
Orientação Normativa-MPS 1 23/01/07  Dispõe sobre a 
normas para os Regimes Próprios de Previdencia Social . 
Portaria MPS 155 15/05/07  Dispõe sobre a 
regulamentação da Res. CMN nº 3506 de 26/10/07 
Resolução 3.506 26/10/07  Dispõe sobre as aplicações 
dos recursos dos regimes próprios de previdência social 
instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 
por Municipios 

Portaria MPS e alterações 204 10/07/08  Dispõe sobre a 
emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP 
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04 Serviço Funerário do Município de São PauloÓrgão:

Município de São Paulo

Legislação

LEI Nº 8.383 19/4/1976 Reorganiza o Serviço Funerário e dá 
outras providências.
LEI Nº 11.479 13/1/1994 Dispõe sobre a dispensa de 
pagamento ao S.F.M.S.P de taxas, emolumentos e tarifas 
devidos em razão de realização de funeral.
LEI Nº 13.568 30/4/2003 Acrescenta parágrafo único ao artigo 
1º da Lei nº 11.479, de 13 de janeiro de 1994. que dispõe 
sobre a dispensa de pagamento ao serviço funerário municipal 
de taxas, emolumentos e tarifas devidas em razão da 
realização de funeral e da outras providencias. (PL 44/02)
LEI Nº 14.268 6/2/2007 Institui a gratuidade dos serviços de 
exumação e dos meios a ele necessários à população de baixa 
renda e dá outras providencias.(PL 130/03)
DECRETO Nº 35.198 14/6/1995 Regulamenta a Lei nº11.479, 
de 13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a dispensa de 
pagamento ao serviço funerário do município de taxas, 
emolumentos e tarifas devidas em razão da realização de 
funeral nas hipóteses que especifica.
DECRETO Nº 43.560 31/7/2003 Regulamenta a Lei nº 11.479, 
de 13 de janeiro de 1994, com a redação que lhe foi conferida 
pela Lei nº 13.568, de 29 de abril de 2003.
DECRETO Nº 48.339 10/5/2007 Regulamenta a Lei nº 14.268, 
de 6 de fevereiro de 2007, que institui a gratuidade dos 
serviços de exumação e dos meios a ele necessários a 
população de baixa renda.
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